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Processo no	 10983.006209791-43

Segar) de	 27 de abrU de 199:3	 ACORDAD No 202-0A.699
Recurso no	 90.329
Recorrente,	 RADIO ITAPEMA FM DE FLOR/ANOPOLIS LTDA.
Recorrida :	 DRF EM FLORIANOPOLIS - SC

FINSOCIAL/FATURAMENTO •- EMPRESAS PRESTADORAS DE
SERVIÇOS,
Contribuem para o FIMSOCIAL, a partir da ediOio da
Lei	 n2 7.7T3, de 09.02,89, sobre os	 fatos
geradores ocorridos apbs 1. O. 	 jmedusive,
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por RADIO ITAPEMA FM DE FLORIANOPOLIS LTDA.

ncoRwm cm Membros da Segunda Cãmara do Segundo
Connelho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro JOSE Anromm ARDGEIA
DA cuim.

SaIa das Sessffes, QM 27 e abril de 1993,
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Participaram, ainda, do preDente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTME„ TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTOJA, AbOOLUO CARLOS
BUEMO RIBEIRO, OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA e TARASIO CArPELO
noRcEn.
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Processo noz 10983.006209/91-43

Recurso noz 90.329
Acara no: 202-05.699
Recorrente : RADIO ITAPEMA FM DE H_ORIAMOPOL/S LTDA_

RELA 1 O R 1 O

Conforme descrito no Termo de Encerramento de Ação
Fiscal Me. 10), a fiscalização da Fazenda Nacional constatou
que a ara recorrente não recolheu a contribuição para o
FINSOCIAL, no período de 01/90 a 05/91, após a edição da Lei no
7.798, de 09.03.89.

Com guarda do prazo legal apresentou Impugnação
(tis. 13/57), de apreci gvel contendo Jurídi.c(4 sustentando que
como prestadora de serviços, calculava o F1N8OCIAL sobre o
montante do Imposto de Renda a SPV pago, nos termos do Decreto-.
Lei no, 1.910/82. Que a legislação posterior à Constituição
Federal de 1.988 não tem legitimidade, porquanto a contribuição
para o FINSOCIAL foi extinta e toda legislação posterior fere
princIplos assegurados pela Carta Magna.

Junta cópias de decisffes da justiça Federal (fls.
A9/102), As quais entende fazerem im-isprudencia sobre a matdria
O aplicáveis à espectio sob discmssão, 1~. favoráveis aos
elementos de defesa apresentados.

A Inlà.Jrmação Fiscal (fls. 101) não	 ofereceu
. contestação aos argumentos da impugnante, visto tratarem de

interpretação de dispositivos concritucionais.

Através da Decisão no 242/92 (fls. 106) o julgador
singular manteve o lançamento origin grie, A gual. destinou a
ementa

"COMFFTENCSA

In~petente a Instância Administrativa para
apreciar a inconstitucionalidade de dispositivo da
Legislação Tributária.

BASE: DE: GALcuu

.Â contribuição para o FINSOCIAI. devida pelas
empresas exclusivamente prestadoras de serviços
deve ser exigida, a partir da Lei n2 7.738, de.
09/03/85 (conversão da ME no 3B/09), tendo per
base a receita bruta."
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Seus fundamentos est:To alinhados às fls. 108/111,
os quais. encerram o entendimento da decilYo condenatoria sobre a
constitucilalidade da 1.eg1.sia0o cl 1: Leio aos Senhores
Censelheiros, â Integra, ms elementos da decis'Ao flocorrida.

Tnangarando suas ra7fres no Recurso Vofluitárie
(fls. 116/120). questiona a consfitucionalidade do FINSOCIÁL, eis
que e considera da natureza de contrilmÁi0b social. por torça do
disposto no art. bó das DisposiOes Cmstible:i.onais Transitórias,
cessou a exigOncia do mesmo.

nuantf) A Lei 12 7.738/39, que estabeleceu serem as
empresas prestadoras de serviços contri.buintes sobre sua receita
bruta, inci.diu em inconstitucionalidade, uma vez que a mesma é
lei ordinária e, de outra ftm-te„ tem caráter cumulativo.

Sustenta argumentos - já apresentados. na Impugnaço.

Por derradeiro, nmssalta, no caso de eçigencia da
contribui0o, da receita bruta admitida COMO base de cálculo,
devem ser excluldó‘s as devoluOes, os descontos incondicionais e
ç, endas canceladas.

H o relatór.i.o.
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VOTO DO COMSELHEIRO-RELATOR jOSE CABRAL OARVFANO

O Recurso Voluntário lei manifestado dentro de
prazo fixado em lel.. Dele conhece per tempestivo.

fM	 essencia, toda argumentaçãO trazida	 pela
recorfente assenta-se no questionamento da inconstitucionalidade
da legislapo que rege a matéria a. oxigencia da c: II 	 para
o	 FINSOCIAL, pelas empresas exclusivamente prestadoras 	 de
serviço5 - editada após a atual Couystituiçao Federal.

Há	 intimeras	 decisges	 deste	 Conselho	 de
Contribuintes, no sentido de 5er incablvel conhecer de alegaçffes

. pertinentes a inconstitocionalidade de dispositivos
regulamentares, cabondo-lhu Wio-somente cumprir' P fazer cumprir o
ordenamento jurídico estabelecido. Mesmo que assim nã'n fosse,
creio nao merecer reparos o5 fundamentos da decisab cond(~Ória„
porquanto	 concilio com ela o mesmo entendimento sobre 	 A
constitucienalidade da exigencía f15c.aL aqui discutida.

Como consta da dendncia fiscal„ a exig~:ia está
suportada pela norma integrante do art. 22 9 Lei no 7.7SE3, do 09
de fevereiro de 1.989, pelo que, resguardados os 90 (noventa)
dias para sua vigÊncia, a contribuicao só será devida dos fatos
geradores ocorridos a partir de 10.05.89, para AS empresas
exclusivamente prestadoras de serviços.

Também tem decidido este Colegiada Administrativa,
em diversos acordaos, que 10.08.89 e n termo inicial da
ocorrere:1.a dos fatos geradores da contribuiçao para o FM1300101_ e
nao a data-prazo do sou recolhimento, contrariamente ao que vem
sendo entendido pela Fazenda Nacional.

Uão	 s2gi devidas as contribui0es com	 fatos
geradores ocorridos anteriormente a 10.05.89.

ND que respeita ao argumento de nao serem
admitidos os descontos condiclunais, as vendas canceladas e as
dekroluçfflas, para formaçan da base de cálculo do FIMMIAL, é
Jurisprudencia deste Conselho de Contribuintes, inclusive da
GReara Superior de Recursos Fiscais, Contudo, tais decisffes
Referem-se a venda de mercadorias.
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n	 ativi~e empresarial	 da	 recerrente	 é
exclusivamente presta de serviços, pm-q~to, pRra este caso
em empeci e, Efáo se cancelam vendam ou. devolvemtm;e mercadorias.
Assim, existindo contrato do premtaçae de serviços, e preço lei
recebido. e serviço nao foi rnmtado e o valer devolvido à
contratante, A a dnica hipótese que vislumbro para reduzir de
mcintante da bame de cálculo da contribti.i;ae.	 .

Ainda neste mentido, ~provada a ocorrencla de
desconto incondicional, também é ..dmitida sua exclumae da base de
calculo.	 .

Acresce que a apelante, no curso do processo
administrativo 'fibeal, nao trouxe qualquer elemento objetivo
sobre tais reeMiçUes, a serem apvecdadam por este CcAmciiado.

Decisffes do Poder 3ud :i. ci. ário nao fazem
jurimprudCncia nos Tribunais Adminimtrativom, muito embora mao
sempre bem aceitas para erientaçao e estudo dos julgadores. Ainda
que as ele C:: trazidas pela recorrente estejam abraçadas A sua
tese de defesa e posmam militar a seu favor, por força do
disposto ne Decreto np 73.52M4. na es-feva administrativa nao
pode a mesma se benefjciRr de seum efeitos.

Sao	 estas minhas razUes de	 conhecimento	 P
improvlmento do Recurso Voluntário.

Sala dam Sessffes, PM 27 de abril de 1973.
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.AOOSE CABNfrROFAND
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